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A GUERRA DA BÓSNIA: MUDANÇAS PARADIGMÁTIC AS NA PACIFICAÇÃO DE  

CONFLITOS E NA ESTAB ILIDADE REGIONAL  

Por Caio Paes Leme Lorecchio, Érica Marta Ceccatto Kaefer, Wendy 

Batista de Araújo e Wilson Tadashi Muraki Junior 

Posição de blocos 

Estados Unidos 

 Os Estados Unidos da Am®rica, considerados os grandes ñvencedoresò do embate caracter²stico do 

período de Guerra Fria após o colapso soviético, não foram suficientemente capazes e nem tiveram 

verdadeiro interesse pela liderança de  processos que garantissem a estabilização dos conflitos nos Bálcãs. A 

Guerra do Golfo, iniciada em 1991, o processo de reunificação alemã e o próprio desmantelamento da ex-

União Soviética foram fatores mais importantes para a política externa de Washington, em detrimento do 

início dos conflitos na Bósnia, razão pela qual o país defendia maior envolvimento de países europeus na 

crise. A partir da ascensão de Bill Clinton à presidência do país, Washington passou a ter um papel de maior 

assertividade, defendendo a imposição de embargos para limitar as agressões sérvias. A partir da 

intensificação dos ataques sérvios às comunidades muçulmanas da Bósnia, as pressões dos Estados Unidos 

forçaram uma resposta mais pró-ativa, o que foi concretizado pelo envolvimento das forças da OTAN nos 

conflitos. 

 Em meados de 1995, Washington defendia uma posição mais rígida: imposição de sanções ao 

governo de Belgrado e ataques aéreos, principalmente por causa da inflexibilidade do governo de Milosevic 

e da intensificação do apoio aos bósnios de origem sérvia. Assim, Washington passou a adotar 

posicionamento favorável ao governo da Bósnia e de outras ex-repúblicas, principalmente após a tomada de 

Sarajevo por forças sérvias, que inclusive mantiveram sequestrados membros da força de paz da ONU em 

maio e j§ haviam iniciado processo de ñlimpeza ®tnicaò das comunidades mu­ulmanas.   

 Principalmente por patrocínio e pressão de Washington, foi assinado, em dezembro de 1995, o 

Acordo de Dayton, marcando o fim dos conflitos na Bósnia. O país seria dividido em duas regiões 

semiautônomas (uma sérvia e outra muçulmano-croata), e sua reconstrução seria feita com apoio de forças 

estrangeiras, lideradas pela OTAN. 

 

Federação Russa 

 A Rússia, verdadeira herdeira do legado soviético, no que se relaciona ao seu envolvimento na 

questão de dissolução da Iugoslávia no início da década de 1990, manteve uma tradição de apoio à Sérvia, 

que compartilharia de uma suposta cultura eslava. Além disso, pela semelhança dos processos de dissolução 

da União Soviética e da Iugoslávia, Moscou interpretava a situação nos Bálcãs com bastante apreensão: caso 

se legitimasse o envolvimento de potências ocidentais, isso representaria um precedente para que o mesmo 

viesse a ocorrer em território russo, onde muitas repúblicas ainda buscavam independência
1
. Assim, o 

governo de Ieltsin defendia que nenhuma aliança ocidental enviasse tropas militares a regiões adjacentes à 

Rússia, sem que houvesse prévia autorização de Moscou. Tal posição, portanto, é forte motivo pelo qual o 

Ocidente encontrou dificuldades de envio de forças militares à Bósnia por muito tempo. 

                                                           
1
 E.g., a Chechênia, república de maioria muçulmana situada no Cáucaso. 
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 No entanto, a partir de 1993, quando houve intensificação das agressões das forças sérvias, Moscou 

passou a flexibilizar seu posicionamento, já que cada vez mais a Sérvia passava a ser interpretada como um 

país-pária; assim, buscou-se uma forma de manter a tradicional alian­a ñeslavaò, mas ao mesmo tempo 

pressionando o governo de Belgrado para a busca de paz negociada no âmbito da ONU. A partir de 1994, 

diante dos ataques aéreos levados a cabo pela OTAN, a Rússia expressou forte oposição com relação às 

ações do Ocidente: condenava ataques militares que não fossem precedidos por negociações de paz bem-

sucedidas. 

 Nesse sentido, foi somente após o fim dos conflitos e a assinatura do Acordo de Dayton que Moscou 

passou a adotar posição menos reativa, inclusive fornecendo soldados para a conformação de uma missão de 

paz internacional para a reconstrução da Bósnia, sob a liderança da OTAN.  

 

República Popular da China 

 A partir da queda do comunismo em vários países, a China passou a perceber-se cada vez mais como 

um pa²s ñestranhoò num mundo cada vez mais capitalista, ainda que a mesma empreendesse modificações 

paulatinas no sentido de maior liberalização. Os incidentes da Praça da Paz Celestial (1989) em muito 

condicionaram a política externa chinesa, já que a condenação internacional e o seu isolamento político eram 

vistos como possível ameaça à própria sobrevivência do governo. Assim, no que se relaciona a questões 

internacionais, a China buscou ter uma posição coerente com seus postulados de não-interferência em 

questões internas, soberania nacional e de igualdade entre as nações, mas sem criar novos conflitos com o 

Ocidente, já que o país já era suficientemente criticado internacionalmente. 

 Nesse sentido, Pequim absteve-se das votações iniciais para o estabelecimento da FORPRONU em 

1992 na ex-Iugoslávia, em vez de vetar tal iniciativa, mas condenava o envolvimento de forças ocidentais 

estrangeiras. Contudo, tal posicionamento foi paulatinamente sendo modificado, processo pelo qual Pequim 

passou a aceitar o uso da força pela FORPRONU para legítima defesa, além de aprovar a substituição desta 

pela força internacional de paz a ser utilizada após a assinatura do acordo de Dayton. Até então, portanto, 

Pequim defendia negociações pacíficas entre as partes, sem que houvesse ações militares por parte de 

potências estrangeiras. 

 

Reino Unido e França 

 Inicialmente cautelosos quanto ao desenvolvimento do início dos anos 1990 na Península Balcânica, 

o Reino Unido e a França passaram a ter maior assertividade e proeminência nas questões relacionadas ao 

assunto a partir da escalada dos conflitos. Assim, a partir de 1992, ambos os países já defendiam maiores 

intervenções do Ocidente na Bósnia para que os conflitos cessassem, medidas essas que deveriam ser 

empenhadas em âmbito multilateral (por intermédio da OTAN e da Organização para a  Segurança e 

Cooperação da Europa.  

 Nesse sentido, os países foram decisivos para o sucesso das forças da OTAN que colocaram fim aos 

conflitos, uma vez que compuseram as forças terrestres envolvidas na missão, ao passo que a OTAN infligia 

ataques aéreos. 

 



CSNU - H 
 

material auxiliar 
versão printer friendly 

 

3 
imprima em papel reciclado, o planeta agradece 

sinus: sempre sustentável 
 

Alemanha 

 A política alemã à época dos conflitos representou o processo europeu de busca de maior peso no 

sistema internacional no contexto de pós-Guerra Fria. A Alemanha, membro não-permanente do Conselho 

de Segurança em 1995, foi um dos primeiros países a reconhecer a independência das ex-repúblicas 

iugoslavas, dando grande suporte aos recém-instalados governos da Eslovênia, Croácia e Bósnia, mesmo 

quando ainda não havia um posicionamento bem definido por parte da União Europeia. 

 A Alemanha e outros países da Europa Central (como a Áustria) viam com desconfiança a 

conformação de uma grande e poderosa Sérvia, já que tal país desequilibraria aquele sistema regional. 

Assim, o enfraquecimento causado pelo desmembramento da Iugoslávia era tido como positivo, razão pela 

qual Berlim adiantou-se no reconhecimento das novas repúblicas. Além disso, um papel de liderança 

germânica na questão era incentivado pelos Estados Unidos, já que isso ajudaria no compartilhamento de 

recursos e esforços internacionais. 

 O fim do período de Guerra Fria trouxe mudanças paradigmáticas à política externa alemã. Além da 

maior assertividade e busca de consolidação de liderança de uma Alemanha unificada no contexto europeu, 

a participação do país em ações militares no exterior ï como foi o caso das missões de paz multilaterais ï 

trouxe mudanças legais internas e também psicológicas, uma vez que o país não se engajava nesse tipo de 

ação desde o fim da Segunda Guerra Mundial. Nesse sentido, o Berlim buscou assumir um papel de 

liderança, defendendo a expansão do Ocidente para a manutenção de paz em conflitos ï como o da Bósnia.  

 

Argentina 

 Condenando o avanço das forças Bósnio-sérvias, a Argentina apoiou a ação da FORPRONU 

empenhada em aliviar a situação crítica em que se encontrava o contingente civil na região. como exemplo 

dessa posição, Buenos Aires conclamava as forças bósnio-sérvias a libertarem imediatamente todos os 

membros da FORPRONU, junto a outros membros do Conselho de Segurança. 

 Alegando que a violência de uma parte não justificava a da outra e que a magnitude de tal violência 

não poderia ser ignorada, a delegação requereu que o Secretário-Geral tomasse as medidas necessárias para 

o restabelecimento de paz nas safe areas e que os líderes das partes envolvidas em cooperação, visassem 

uma solução política, abandonando a opção militar. Ainda, a Argentina condenava a relutância dos sérvios 

em permitir o deslocamento dos refugiados pelas organizações humanitárias. 

 

Honduras 

 A delegação de Honduras mostrava-se preocupada com o agravamento da crise humanitária na 

região, principalmente por causa das violações às safe áreas infligidas pelos bósnio-sérvios. A delegação 

pedia que esses respeitassem a paz nessas áreas e cessassem fogo, libertando tanto os prisioneiros civis, 

quanto os soldados da FORPRONU.  

 Além disso, Tegucigalpa também relembrava o papel de todas as partes perante o desrespeito aos 

direitos humanos, tendo em vista a obrigatoriedade da proteção das vítimas pela Convenção de Genebra 

(1949). Visando o fim do conflito, a delegação chamava todas as partes envolvidas no conflito a cooperarem 

com as organizações humanitárias instaladas na área. Ainda, condenava as ações do governo croata em 
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relação aos representantes da ONU e ao livre retorno dos refugiados sérvios, lamentando o não-

cumprimento das partes em conferir acesso aos representantes da ONU, uma vez que acreditava Honduras 

que esse acesso era de vital importância para garantir a efetividade dos direitos humanos na área. 

 

Itália  

 A delegação italiana, chocada com as notícias de violação de direitos humanos nas safe areas, 

condenava a ação das forças bósnio-sérvias, pois, concordando com a Ministra das Relações Exteriores da 

Itália Susanna Agnelli, considerava uma violação dos acordos já estabelecidos. Expressava, assim, total 

solidariedade e apoio as tropas da FORPRONU (em particular aos soldados holandeses operando em 

Srebrenica), pois estariam eles fazendo um ótimo trabalho, apesar de muitos estarem em posse das tropas 

bósnio-sérvias. Sendo um dos países patrocinadores do momento, a Itália fomentava a atuação da 

FORPRONU, considerando-a indispensável para a assistência humanitária e promoção das negociações de 

paz, solicitando ao Secretário Geral que usasse todas as fontes disponíveis para restaurar o status das safe 

areas. Além disso, Roma condenava a recusa pelos bósnio-sérvios de acesso das autoridades da ONU e das 

demais agências internacionais de ajuda humanitária. 

 Tendo em vista os recentes progressos em Dayton e, acreditando ser a única solução um acordo 

político, o país condenava qualquer tentativa do estabelecimento da paz através de tentativas militares, pois 

acreditava que assim o conflito só seria prorrogado. Esperando que a pressão da comunidade internacional 

levasse o conflito a um fim, a Itália conclamou, então, os bósnio-sérvios a aceitarem o plano de paz do 

Grupo de Contato. 

 

Indonésia 

 Extremamente preocupada com a agressão e ocupação feita pelas forças bósnio-sérvias, a delegação 

da Indonésia condenava o ataque feito às safe areas, o seqüestro dos civis e dos soldados da FORPRONU, a 

obstrução ao acesso pelos agentes humanitários nas áreas de proteção, a perpetuação da limpeza étnica, entre 

outras ações. A Condenação advinha sobretudo do fato de tais ações irem contra resoluções do Conselho de 

Segurança e contra o Acordo para desmilitarização de Srebrenica de Abril de 1993 entre as partes. 

 Preocupada com o destino dos civis na Bósnia, a delegação, apesar de parabenizar a ação da 

FORPRONU na área de Srebrenica, requereu ao Secretário-Geral que se utilizasse de todos os meio 

possíveis para restaurar o status das safe areas como definido no Acordo de 1993, pois a comunidade 

internacional não poderia permitir a mudança estabelecida por meios militares pelas forças bósnio-sérvias. 

Ademais, a delegação condenava o impedimento do acesso dos agentes da ONU e de outras agências 

humanitárias e a retenção dos soldados da FORPRONU, apoiando qualquer ação tomada no sentido de 

libertá-los. 

 

Omã 

 Embora o país considerasse que o diálogo e os acordos eram a melhor forma de solucionar conflitos, 

apoiou o direito da Bósnia de se defender, principalmente após o ataque às safe areas e declarou a agressão 

sérvia no território bósnio como violação à soberania, às normas sociais e às resoluções do conselho de 
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segurança. Desse modo, defendeu a interferência da comunidade internacional, particularmente a da OTAN, 

de modo a tomar medidas para assegurar a vida dos mantenedores da paz (capacetes azuis) e a retirar as 

forças sérvias das safe areas, demonstrando a não aceitação dessas violações. 

Ainda, enfatizou a obrigatoriedade da ONU e do Conselho de Segurança de assumirem a responsabilidade e 

de protegerem o povo da Bósnia-Herzegóvina, destacando o papel crucial que a FORPRONU possuía na 

promoção da paz e implementação de condições de vida. Assim, Omã defendia o uso dos meios de poder de 

forma eficiente, consentidos entre a ONU e OTAN, para garantir os direitos humanitários. 

 

Ruanda, Botswana e Nigéria 

 Os países africanos presentes no Conselho de Segurança como membros não-permanentes no ano de 

1995 ï Nigéria, Botswana e Ruanda ï pronunciaram-se sobre o conflito na Bósnia, declarando a necessidade 

das operações de imposição de paz coercitivamente devido ao insucesso das de manutenção da paz. 

 A Nigéria atestou que a FORPRONU deveria ser capaz de desempenhar suas tarefas sem 

impedimentos, intimidação ou violência e reconheceu a idéia de cooperação entre a ONU e OTAN como 

fundamental para uma solução política duradoura do conflito. Entretanto, o país reconhecia a impotência da 

ONU em relação ao seu próprio pessoal e à população civil, pelo fato de as Nações Unidas terem sido 

ineficientes e poucos participativas no conflito da Bósnia, posto que não havia paz a ser mantida e nem 

desejo político de impô-la. Assim, a delegação defendia a necessidade de rápida implementação de força 

reacionária e de resposta urgente e adequada às necessidades humanas dos povos e etnias envolvidos no 

conflito, seja como participantes ativos ou meros coadjuvantes. (Conselho de Segurança, reunião 3553, 

1995). 

 Munida pela mesma percepção dos países africanos com relação à política ofensiva das operações de 

imposição da paz, Botswana enfatizava a necessidade determinante da ação e intervenção das Nações 

Unidas e de organismos regionais, tal qual a OTAN. 

 Ruanda, entretanto, defendia a união de forças por parte da ONU para manter a paz, mas não por 

uma operação extrema de imposição da paz, mas sim por uma mescla com a operação de manutenção da 

paz, pois as forças de ação deveriam agir em resposta ao compromisso de paz entre as partes envolvidas. 

Assim, Ruanda defendia a possibilidade de liquidação pacífica de disputas e respeito mútuo entre os 

Estados. Entretanto, caso o conflito armado ocorresse ou fosse necessário, deveria ser, segundo o país, o 

mais estreito possível num espaço e tempo determinados (Conselho de Segurança, reunião 3512, 1995)  

 A visão inexata da política de paz defendida por Ruanda deveu-se ao sentimento empático com a 

situação da Bósnia, pois assim como este país, em 1994, Ruanda também sofreu um conflito humanitário 

que resultou no conhecido Genocídio de Ruanda. A crise iniciada pela oposição colonial entre as etnias 

tutsis e hutus levou a ONU a investir em operações de paz, por meio da política de manutenção da paz. 

Entretanto, apenas a necessidade de manter as limitações no uso da força tornou os mandatos das forças de 

paz impróprios para solucionar a crise. Assim, a ONU retirou-se do conflito e o Conselho de Segurança 

autorizou a França a intervir no país, por meio da política da política de imposição coercitiva da paz. 

 Portanto, sua posição, no Conselho de Segurança com relação às políticas utilizadas na questão da 

Bósnia, pode ser entendida pela discordância da forma de manutenção da paz proposta pela ONU no 

território ruandês, inclusive por sua omissão, ou mesmo pela ação de permissão dos abusos por parte da 
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França e não-estabelecimento imediato da paz, o que possibilitou a morte de um contingente de 800 mil 

pessoas. (SCAGLIONE, 2006) 

República Tcheca 

 Desde os tempos de Tito, a República Checa tinha uma relação de confiança com a Iugoslávia. Em 

1967, o líder iugoslavo ofereceu ajuda ao presidente da antiga Checoslováquia para combater as forças de 

invasão russa, caso necessário.  

 Nos conflitos iugoslavos da década de 90, a opinião política na República Checa permaneceu 

dividida com relação ao papel da comunidade internacional. Em entrevista à rádio de Praga, Jirí Dienstbier 

(1993) ï Ministro das Relações Exteriores à época da independência croata e eslovena ï viu na separação 

das repúblicas iugoslavas o começo do fim, pois o reconhecimento da Cróacia pelas potências européias 

ensejaria movimentos de apoio à independência da Bósnia, província de maior miscigenação étnico-cultural. 

O pronunciamento veio logo após o reconhecimento pela Alemanha do país-pátria croata. A opinião do 

ministro apresentava divergências do presidente Havel, já que este via aspetos positivos no reconhecimento 

alemão. 

 O novo Ministro Josef Zieleniec (1993) demonstrou mesma cautela quanto à atuação na Bósnia, já 

assolada por uma grave guerra civil. Concordava com soluções não-militares aos conflitos, as quais 

permitiriam acordos entre sérvios, croatas e muçulmanos na Bósnia. O presidente Václav Havel (1993) não 

acreditava no entendimento simples e pacífico entre as três etnias. Contrário ao Ministério, apoiava a 

intervenção militar e o reconhecimento a cada ex-república. 

 Nas reuniões do Conselho de Segurança, as posições do Ministério e da Presidência se mesclavam. O 

embaixador na ONU, Galsuka (1993, 20 de abril, res S/PV. 3203, p.53), afirmava que seu país sempre 

insistiu na cessação pacifica dos conflitos por meios diplomáticos, porém aceitava que os meios 

diplomáticos não eram suficientes para a época, reconhecendo e apoiando ações coercitivas. 

 Kovanda (1994, 8 de novembro, res S/V 3454) reconheceu que a FORPRONU não foi capaz de 

satisfazer todas as expectativas, porém não concordava com a retirada do embargo ao recebimento de armas 

na Bósnia ï com o intuito de armar os bósnios-muçulmanos- ameaçando retirar tropas e soldados tchecos 

caso tal medida fosse realizada. O mesmo embaixador (1995, 5 de junho, res P/V 3453) se pronunciou a 

favor do envio da forças de reação rápida, da manutenção da UNOPROR como uma força de peace keeping 

(a qual ele não acreditava no fato desta estar adquirindo características de peace enforcement). 

 O ataque a Srebnica foi convictamente condenado (1995, 12 de julho, res P/V 3553), primeira 

ocupação efetiva de uma safe area pelos sérvios-bósnios. Conclamou os inimigos a cessar a ofensiva, liberar 

os soldados da UNOPROFOR que foram capturados pelos sérvios, desobstruir o acesso aos refugiados.    

Bósnia-Herzegóvina 

Inconformados com a apatia da Comunidade Internacional frente à limpeza étnica no país, 

conclamavam os Estados a agirem efetivamente contra os ataques sérvios e acusavam tais inimigos de 

manipularem a mídia ao aplicarem a mesma estratégia utilizada por Goebbels para justificar a agressão à 

Polônia (Misíc, 1995, RES 3553). Para os bósnios, os sérvios atacavam vilas de sérvio-bósnios e nelas 

inseriam atores os quais interpretavam vítimas de ataques de muçulmanos. 
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Concordavam com a implementação da Força de Reação Rápida e com as negociações de paz e 

negavam os ataques aos sérvios vindos de dentro das safe areas. Acreditavam na capacidade e necessidade 

da ONU em realizar ações de enforcement.    

Em srebnica, além de acusar as tropas de Karadzic de utilizarem tal estratégia para legitimar o ataque 

à safe area, Misíc denunciou o método das forças sérvias: seqüestro de capacetes azuis e civis, ataques ao 

hospital da cidade, lançamento de ultimato às forças da FORPRONU para que se retirem dos territórios 

b·snios. Condenou tamb®m a ONU por ser ñmera observadoraò e proclamar princípios distorcidos de 

neutralidade e imparcialidade. 

Em pronunciamento no mesmo mês, o presidente Alija Izetbegovic exigiu que as Nações Unidas e a 

OTAN restabelecessem pelo uso da força o controle de Srebnica, nas fronteiras que esta ocupava antes dos 

primeiros ataques em maio de 1993. Pediu também que, caso a ONU não os auxiliasse, tal covardia deveria 

ser transmitida por todos os meios de comunicação. 

Croácia 

 Com a independência da Bósnia, bósnio-croatas procuravam logo no início estabelecer uma 

federação exclusiva no território do novo Estado, contribuindo para o acirramento das disputas entre os três 

grupos étnico-cultural. A disputa de poder intensificou a rivalidade entre muçulmanos e croato-bósnios ao 

ponto da Croácia enviar tropas de apoio aos combatentes dos muçulmanos. Em 1994, tais países selaram um 

acordo de paz que estabelecia cessar-fogo permanente e esforços conjuntos na criação da Federação Herzeg-

bósnia. A partir de então, os dois tinham a Sérvia e Montenegro como inimigos comuns. 

A Croácia, próspera ex-república e novo Estado com a desintegração Iugoslava, se preocupava com o 

transbordamento de problemas das safe areas para a federação croato-bósnia, em vias de negociação nos 

acordos de Paz. Além disso, os ataques ás áreas de muçulmanos poderiam deflagrar uma migração de 

refugiados para o Estado Croata, já saturado com 200.000 refugiados da bósnia. Por questões de 

proximidade com seu território, consideravam a safe area de Bihac a mais importante a ser protegida. 

Apoiavam integralmente a FORPRONU, enviando até soldados para tal força e se mostravam dispostos a 

cooperar com o Conselho em políticas de construção de estabilidade na região. 

 A Croácia mostrava contentamentos e descontentamentos com as resoluções do  

Conselho de Segurança de acordo com as garantias de soberania do seu território. Apesar de condenar os 

ataques dos sérvio-bósnios, demandava a reintegração econômica do governo com autoridades sérvias -em 

áreas croatas protegidas pela ONU- e a proteção dos cidadãos croatas nas áreas sérvias nas quais OTAN e 

ONU haviam imposto sanções. Tinha dificuldades em controlar a utilização do território croata pelos sérvios 

para ataques à Bósnia e explicitava tal fato nos discursos endereçados ao Conselho.  
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HISTÓRICO DA QUESTÃO  

Com a morte de Tito, a Iugoslávia perdeu o líder que mantinha, à mão de ferro, as diversas etnias e 

as cinco repúblicas sobre um mesmo governo. Da morte de Tito a desintegração iugoslava, a estrutura 

política de revezamento das etnias no comando da nação só ocasionou mais demandas por independência da 

Croácia, da Bósnia, da Eslovênia e da Macedônia, por um lado, e desejo sérvio de formação de uma Grande 

Sérvia, dominando as outras repúblicas. 

A anunciação da separação da Croácia e da Eslovênia incitou os ânimos bósnios pela independência 

de Belgadro. Tal independência tinha o apoio da população, fato observado pelo resultado do plebiscito 

popular nacional logo no início da década de 1990. Apesar de indicar vitória aos separatistas, os sérvio-

bósnios e a Sérvia procuraram reprimir o ideal revolucionário e manter as repúblicas sobre o controle 

Sérvio. 

Em 1992, a Bósnia declarou independência e foi aceita pela Alemanha e outros países europeus, 

porém não foi reconhecida oficialmente pela Iugoslávia. Internamente, as disputas entre sérvio-bósnios, 

muçulmanos e croato-bósnios pelo poder no novo Estado, pela anexação do território à Sérvia (proclamado 

pelos sérvios e sérvio-bósnios) e pela anexação do território à Croácia (proclamado pelos croatas e croato-

bósnios) davam características obscuras da Guerra, dificultando sua classificação em Guerra Civil e de 

Agressão e gerando um clima intenso de instabilidade. 

A ONU iniciou sua participação no conflito como observadora dos direitos humanos e humanitários, 

provedora de assistência médica e alimentar, condutora dos refugiados às áreas seguras e observadora da 

segurança dos campos provisórios. As violações constantes aos campos e os ataques aos membros das 

operações de paz levaram a implementação da ONU de áreas de segurança (safe areas), delimitações 

territoriais as quais se proibiam quaisquer ataques, sob ameaça de diversas sanções e contra-ataque por parte 

das Nações Unidas. 

As safe areas privilegiaram os muçulmanos na guerra civil, questionando a real neutralidade das 

organizações internacionais. Estes eram acusados de atacar bases sérvias a partir das safe areas para que os 

contra-ataques sérvios fossem entendidos pela mídia e pela Comunidade Internacional como agressões 

explícitas aos bósnio-muçulmanos. 

As missões e operações de peace-keeping mostraram que, per se, não eram capazes de dar o primeiro 

e duradouro passo de estabelecimento da paz nas ex-repúblicas iugoslavas, principalmente a Bósnia. As 

http://www.undemocracy.com/Rwanda/ubalijoro.%20Acesso%20em%2019/11/2009
http://www.scienceblog.com/community/older/archives/L/1995/A/un950320.html
http://www.pime.org.br/mundoemissao/atualidadesafricamemorias.htm
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Decisões do Conselho de Segurança optaram, até onde foi possível, a ponderação e a cautela em contra-

ataques e retaliações. Como -ao momento em que as tropas da ONU passaram a operar no território bósnio- 

o conflito já havia se instalado, as operações tradicionais de peace-keeping ali não se encaixavam.  

A pressão interna e internacional, as violações aos direitos humanos e humanitários nas safe areas, 

os seqüestros e ataques aos soldados da ONU e a disposição da OTAN em atuar em conjunto às Nações 

Unidas, empregando a força caso necessário, foi transformando o grau de atuação das operações de paz e a 

extensão dos mandatos das forças da ONU para a aplicação de medidas coercitivas e impositivas de paz, as 

operações de peace-enforcement e autorização às enforcement actions. 

Nesse sentido, o Conselho de Segurança se viu obrigado pela primeira vez a legitimar efetivamente 

ações baseadas no artigo VII da Carta, além de fortalecer os laços com outras organizações de segurança e 

defesa coletivas, além de estabilização regional, como a OTAN e a OSCE.  

 MANDATO DO COMITÊ  

O Conselho de Segurança é constituído por cinco membros permanentes (Estados Unidos, Rússia, 

Reino Unido, França e China) e por outros dez não-permanentes, eleitos pela Assembléia Geral por dois 

anos. É um dos seis órgãos principais da ONU, ao lado da Assembléia Geral, do Conselho Econômico e 

Social, do Conselho de Tutela, do Tribunal Internacional de Justiça e do Secretariado. 

 As principais funções do Conselho referem-se à manutenção da paz e da segurança internacionais; à 

investigação e solução de crises e controvérsias que tenham capacidade de provocar atritos internacionais; à 

formulação de planos de controle de armamentos, determinação da existência de ameaças à paz ou atos de 

agressão; determinação de aplicação de sanções econômicas e de ação armada contra agressores, quando 

identificadas ameaças à paz ou atos de agressão; recomendação de admissão de novos membros à ONU, do 

nome do Secretário-Geral e dos juízes da corte internacional de Justiça, entre outras. Cabe ressaltar que, com 

exceção do orçamento aprovado pela Assembléia, apenas o Conselho de Segurança pode tomar decisões 

vinculativas as quais os governos-membros da ONU acordaram em realizar.  

Cada membro possui direito a um voto. Decisões procedimentais requerem nove dos quinze votos, ao 

passo que questões substantivas também necessitam de nove, mas com a condição de que os votos dos cinco 

membros permanentes também estejam incluídos. Nesse sentido, um voto de membro permanente contrário 

¨ decis«o elimina a possibilidade de que esta seja aprovada, e isso ® o que se denomina de ñvetoò. Contudo, 

a abstenção ou não-participação não bloqueiam decisões. A Presidência do Conselho é exercida pelos 

próprios membros, de acordo com um sistema de rodízio mensal por ordem alfabética. 

Países-membros das Nações Unidas, porém não-membros do Conselho de Segurança podem 

participar das discussões caso o Conselho julgue que estas possam comprometer os interesses seriamente os 

interesses de tais países não-membros. Em situações de conflitos analisados pelo Conselho, governos-

membros e não-membros que se constituem como partes da disputa são convidados a participar ï sem 

direito a voto ï nas discussões acerca de tal conflito. 

Questões que uma resolução deve responder 

 A própria Carta da ONU, em seu artigo 53, evidencia a capacidade de utilização de mecanismos 

regionais para o restabelecimento de paz: 

O Conselho de Segurança utilizará, quando for o caso, tais acordos e entidades regionais 

para uma ação coercitiva sob a sua própria autoridade. Nenhuma ação coercitiva será, no 
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entanto, levada a efeito de conformidade com acordos ou entidades regionais sem 

autorização do Conselho de Segurança, (...).   

 

Nesse sentido, em novembro de 1994 o Conselho de Segurança adotou resolução que dava à OTAN 

o poder de utilização de forças aéreas em cooperação com a ONU e com a FORPRONU para que se 

garantisse o cumprimento dos mandatos das forças de paz e da estabilidade nas safe areas. Contudo, em 

maio 1995, temendo ataques aéreos por parte da OTAN, forças sérvias tomaram funcionários da ONU como 

ref®ns com o intuito de os utilizarem como ñescudo humanoò, o que acabou por agravar a tensão regional. 

Nesse sentido, cabe ao Conselho de Segurança avaliar a situação, enfatizando a capacidade da OTAN 

de resolução da crise e cogitando uma possível ampliação do seu escopo de atuação (autorização de 

utilização de forças terrestres ou de maior autonomia com relação aos mecanismos da ONU). 

Além da avaliação da OTAN, é imprescindível uma reflexão sobre a própria ONU e seus 

mecanismos de proteção e defesa dos direitos humanos e humanitários, além do tipo de mandato das 

operações de paz e os objetivos das missões de paz. Assim, deve-se discutir a delimitação das safe areas e 

suas implicações, tais como: i) a predileção pelos muçulmano-bósnios, mesmo estes sendo também 

responsáveis por diversas violações aos direitos universais; ii) a capacidade das tropas da ONU em proteger 

essas áreas, analisando qual o limite da capacidade de atuação dos capacetes azuis (a autorização e aplicação 

do uso da força para conter os avanços sérvios); iii) a flexibilização das missões de paz ao longo da lógica 

do conflito, legitimando transições de peace-keeping para peace-enforcement e iv) a manutenção das forças 

de paz no território (mesmo que a paz não existe nele),estando sujeita a seqüestros e a captura dos inimigos 

para a utilização das forças como escudos humano, ou a retirada dessas forças de paz (se não têm 

legitimidade para contra-atacar em caso de ameaça iminente) para que não atrapalhem os ataques terrestres e 

aéreos de países ou organizações militares aliadas. 

 

 


